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RESUMO 

O inefetivo acesso à justiça dentro de um Estado é um problema local que, no mundo 

globalizado, repercute internacionalmente, demandando um reexame das funções do direito 

internacional. Diante disso, o presente trabalho investiga empiricamente quais violações 

ao acesso à justiça doméstica são levadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) e resolvidas por soluções amistosas, quais os atores envolvidos e como isso impacta os 

sistemas de justiça domésticos. Para tanto, emprega-se o procedimento de pesquisa 

bibliográfico para revisar a literatura sobre o acesso à justiça doméstica (Cappelletti & Garth, 

1988) e sobre as dimensões intranacionais do direito internacional (Slaughter & Burke White, 

2006; Slaughter, 1997). Também, adota-se o procedimento de pesquisa documental, aliado às 

técnicas de análise léxica e análise de conteúdo. Nesse sentido, dentre todos os 98 relatórios de 

soluções amistosas publicadas pela CIDH entre janeiro de 2011 e julho de 2021, são 

selecionados os que relatam espécies de violações ao acesso à justiça para análise quanti-

qualitativa de tais violações, bem como dos atores envolvidos. Dentre as conclusões da pesquisa 

empírica, destaca-se que há 25 relatórios de soluções amistosas narrando violações ao direito 

de acesso à justiça em razão de morosidade judicial, ofensa ao devido processo, irregularidade 

no processo judicial, denegação de justiça e/ou violação ao acesso à justiça stricto sensu. Há 

uma diversidade de atores envolvidos nessas soluções amistosas, os quais são mapeados no 

corpo do artigo. Os dados obtidos na pesquisa empírica possibilitam enquadrar a CIDH na 

função de backstopping da Justiça doméstica, apoiando as instituições nacionais, indivíduos e 

organizações quando o acesso à justiça dentro dos Estados não é efetivo. 
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Ciências Sociais, 21, 11–37. http://hdl.handle.net/10316/10797 

Slaughter, A. M. (1997). The Real New World Order, Foreign Affairs, 76(5), 183–197. 

Slaughter, A. M.; Burke-White, W. (2006). The future of international law is domestic (or, the 

European way of law). Harv. Int'l LJ, 47(2), 327–352. 

Verdum, A. C. C. (2021). Entre diálogo e reconhecimento: Análise empírica das soluções 

amistosas no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. [Monografia de Bacharelado 

em Direito, Universidade Federal de Santa Maria]. Orientador: Ademar Pozzatti. 


